
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.535 - MG (2017/0181459-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : EDUARDO JORGE SOUZA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO GONZAGA CORRÊA E OUTRO(S) - MG120551 
   LUCAS GONZAGA CORRÊA  - MG150824 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela existência de fortes indícios de 
participação do recorrente em articulada organização criminosa dedicada 
à prática de diversos delitos contra o patrimônio, como roubos de cargas, 
furtos e receptação, circunstância que demonstra risco ao meio social, 
recomendando-se a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.535 - MG (2017/0181459-8)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : EDUARDO JORGE SOUZA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO GONZAGA CORRÊA E OUTRO(S) - MG120551 
   LUCAS GONZAGA CORRÊA  - MG150824 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por EDUARDO JORGE SOUZA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.17.036915-1/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 20/4/2017, 

por ter supostamente praticado os delitos tipificados nos arts. 180 e 288 do Código 

Penal (receptação e associação criminosa). Referida custódia foi convertida em prisão 

preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - ART. 180 E 288 DO CP - PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DOS ARTIGOS 
312 E SEGUINTES DO CPP - GRAVIDADE CONCRETA E 
PERICULOSIDADE DO AGENTE - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA.

- Demonstrada a existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva, a prisão preventiva deve ser decretada, nos termos 
do art. 312 do CPP, quando restar caracterizada a necessidade da 
segregação cautelar do acusado, evidenciada por meio de dados 
objetivos do processo.

- Se as circunstâncias do caso, como o modo de ação, 
demonstram, concretamente, a periculosidade acentuada do agente e a 
particular gravidade da conduta, extrapolando o tipo penal imputado, a 
prisão preventiva se impõe como medida jurídica salutar (fl. 48).

No presente recurso, sustenta que a custódia cautelar carece de 

fundamentação idônea e alega que não estão presentes os requisitos autorizadores do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente, invoca o 

princípio da presunção de inocência e afirma a suficiência das medidas cautelares 
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alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, no caso concreto. 

Requer, em liminar e no mérito, a expedição de alvará de soltura e, se for 

o caso, aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.

Indeferida a liminar (fls. 123/124), o Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do reclamo (fls. 129/132).

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.535 - MG (2017/0181459-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a revogação da 

segregação preventiva do recorrente, ante a desnecessidade da constrição cautelar e 

suficiência das medidas cautelares alternativas à prisão.

Por oportuno, segue a transcrição de trecho da decisão do Juízo de 

primeiro grau, que decretou a prisão preventiva do paciente e dos corréus: 

No caso em tela, não obstante a primariedade do Autuado, 
tem-se que as circunstâncias do crime são graves, constando do 
APF informação de que a guarnição policial faz parte de uma equipe 
de investigadores, que a algum tempo vinha investigando uma 
organização criminosa que realiza diversos delitos, tais como 
roubos, furtos e receptação de cargas, sendo que obtiveram êxito 
em prender três indivíduos, a saber os autuados, que supostamente 
são envolvidos com a referida organização criminosa. Momento 
seguinte, após a abordagem os três autuados confessaram que estavam 
envolvidos na receptação de duas cargas de origem duvidosa, alegando 
que as teriam a adquirido, mesmo cientes da origem ilícita, sendo que o 
coautuado Cleson alegou que adquiriu uma outra  carga de cigarros da 
empresa Souza Cruz. Importante ressaltar que a guarnição informou que 
Clerson e o coautuado Cláudio haviam sido presos em Guanambi/BA, 
havendo em seus desfavores mandados de prisão preventiva em aberto, 
e que há supeição de que estariam planejando resgatar outros criminosos 
da suposta organização criminosa que estariam presos em Guanambi, 
tudo a demonstrar a gravidade concreta do delito. Destarte, demonstra-se 
inadequada e insuficiente a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública 
(fls. 88/89).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a segregação cautelar nos 

seguintes termos:

Portanto, como se observa da decisão em apreço, a 
fundamentação utilizada faz menção a elementos concretos do caso 
em questão, notadamente pelo fato de haver fortes indícios de que o 
paciente não só estaria envolvido com a receptação de cargas, como 
seria integrante de organização criminosa voltada para prática de 
diversos outros delitos, como roubos e furtos, circunstâncias que 
evidenciam a particular gravidade da conduta e a periculosidade do 
agente.

Além disso, a conduta supostamente empreendida pelo 
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paciente, associada a uma organização criminosa, pelas suas próprias 
circunstâncias e consequências, constitui fato que gera insegurança e 
instabilidade social, sendo indubitável que a soltura de quem a pratica 
contribui para o aumento do descrédito da sociedade em relação ao 
Poder Judiciário, além da insegurança da população (fls. 53/54).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a 

justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na 

análise dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade concreta do recorrente, 

evidenciada pela gravidade da conduta, uma vez que existem fortes indícios de 

participação do recorrente em articulada organização criminosa dedicada à prática de 

diversos delitos contra o patrimônio, tais como roubos, furtos e receptação das cargas.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a 
periculosidade do agente, evidenciada no modus operandi do delito, é 
fundamento idôneo para justificar a prisão preventiva, tendo como fim o 
resguardo da ordem pública. 

2. No caso, a custódia provisória está adequadamente 
motivada em elementos extraídos dos autos, tendo em vista a 
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gravidade concreta da conduta delitiva, que evidencia a 
periculosidade do agente ao meio social. Extrai-se da decisão que 
converteu o flagrante em prisão preventiva e da que indeferiu o 
pedido de liberdade provisória os seguintes fatos, que serão 
apurados no âmbito da ação penal sob o crivo do contraditório: a) 
uma equipe do serviço de inteligência da polícia militar monitorava 
organização criminosa - da qual o recorrente faz parte - especializada 
no cometimento de crimes de roubo a residências e receptação em 
Arapiraca-AL; b) munida das informações necessárias e visando 
deter a ação delitiva, a polícia dirigiu-se aos locais onde se 
encontravam o recorrente e seus comparsas, tendo sido recebida 
com disparos de armas de fogo; c) da operação policial resultou a 
apreensão de revólveres, espingarda e munições.

3. A prisão preventiva também se justifica, na espécie dos 
autos, pela necessidade da desmantelamento de organização criminosa, 
conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 86.166/AL, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 16/02/2018)

HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
GRAVE AMEAÇA ÀS VÍTIMAS. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
ROUBO, RECEPTAÇÃO DE CARGA E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULOS. PARTICIPAÇÃO DE 
ADOLESCENTES. DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DADOS CONCRETOS. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE E DAS CONDUTAS. DIREITOS 
FUNDAMENTAIS COM CARÁTER MULTIFUNCIONAL. DEFESA E 
TUTELA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E NECESSIDADE DE 
EVITAR A REITERAÇÃO DELITIVA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. Esta Corte Superior de Justiça é firme na compreensão 
de que a determinação para a segregação cautelar deve efetivar-se 
apenas se verificado o chamado periculum libertatis, que deve ser aferido 
em dados concretos produzidos no processo, à luz do disposto no art. 
312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

2. Paciente acusado de integrar organização criminosa 
perigosíssima, especializada na prática de roubos, receptações 
qualificadas e adulteração de sinal identificador de veículos 
automotores, violenta e atuante, composta por vinte e quatro 
integrantes, dedicada, especialmente a roubo de cargas 
transportadas pelas rodovias que passam pelas cidades interioranas 
do Estado de São Paulo.

3. A manutenção da custódia cautelar deu-se em razão da 
periculosidade do agente e da gravidade das condutas imputadas.

4. A vida em sociedade exigiu a necessidade de expansão 
da força garantista estatal num duplo aspecto. Os direitos fundamentais 
assumiram caráter multifuncional, de defesa do cidadão e de imperativo 
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de tutela contra ataques de terceiros. Nessa toada, o magistrado deve 
promover a devida ponderação dos interesses em jogo.

5. A segregação cautelar encontra-se plenamente 
fundamentada em dados do caso concreto, para garantia da ordem 
pública e para evitar a reiteração delitiva. Precedentes.

6. Habeas corpus denegado.
(HC 341.166/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 29/08/2016)

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.168/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 30/3/2016).

Por fim, é certo que, estando justificada a necessidade da prisão 

preventiva para garantia da ordem pública, são inaplicáveis quaisquer medidas 
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cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias 

evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).
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Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente 

recurso ordinário em habeas corpus.
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10000170369151001  3691515020178130000  4703634220178130024

EM MESA JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO JORGE SOUZA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO GONZAGA CORRÊA E OUTRO(S) - MG120551 

 LUCAS GONZAGA CORRÊA  - MG150824 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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